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A Coerência das Políticas para o Desenvolvimento: Um instrumento em prol 
do desenvolvimento?1

A Coerência das Políticas para o Desenvolvimento (CPD) é atualmente reconhecida 
ao nível estratégico e normativo como um objetivo de política global, visando integrar as 
preocupações e impactos de desenvolvimento no processo de conceção e implementação 
das políticas nos vários setores. O conceito tem vindo a ganhar relevo nos debates interna-
cionais e tem sido, cada vez mais, integrado nos instrumentos normativos de organizações 
internacionais e regionais, particularmente no âmbito da Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Económico, Nações Unidas e União Europeia. No entanto, a apli-
cação prática desta abordagem revela-se ainda embrionária, parecendo verificar-se uma 
dissociação entre os compromissos políticos e a implementação ao nível institucional e 
da monitorização efetiva de políticas, como demonstrado pela análise sucinta dos efeitos 
externos da política comum de pescas e da política agrícola comum. 
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Policy Coherence for Development: A pro-development instrument? 
Policy Coherence for Development (PCD) is currently recognised at strategic and nor-

mative level as a global policy goal, aiming at integrating development concerns and im-
pacts in the process of defining and implementing policies in several sectoral areas. This 
concept is gaining importance in international debates and is being increasingly integrat-
ed into normative instruments from international and regional organisations, particular-
ly in the Organisation for Economic Cooperation and Development, the United Nations 
and the European Union. However, the concrete implementation of this approach is still 
at an early stage, and there seems to be a dissociation between political commitments and 
the implementation at institutional and monitoring levels, as shown by the brief analysis 
of external effects of the Common Fisheries Policy and the Common Agricultural Policy. 
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1	 O presente paper foi elaborado com base no estudo “Manual de Coerência das Políticas para o Desenvolvimento: 
Cabo Verde”, produzido no âmbito do projeto “A Coerência das Políticas para o Desenvolvimento (CPD) - O de-
safio para uma cidadania ativa em Cabo Verde” e promovido pelo Instituto Marquês de Valle Flôr e a Plataforma 
das Organizações Não-Governamentais (ONG) de Cabo Verde. O Manual completo incluiu a realização de tra-
balho de campo e está disponível (em português e inglês) em http://www.coerenciacv.org/recursos/manual-de-
-boas-praticas-ong-cabo-verde/
A elaboração do artigo conta com o apoio da Fundação Calouste Gulbenkian e do Camões: Instituto da Cooperação 
e da Língua I.P., no âmbito do Prémio “Investigação para o Desenvolvimento”, cujo objetivo é apoiar a sistemati-
zação e divulgação científica dos resultados de projetos implementados por ONG portuguesas.
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A Coerência das Políticas para o Desenvolvimento (CPD) baseia-se no reco-
nhecimento de que várias políticas setoriais – como a política agrícola, comercial, 
de segurança e defesa, de alterações climáticas ou de migrações – têm um profun-
do impacto nos objetivos que se pretende atingir em termos de desenvolvimento. 
A sua definição mais geral assenta na necessidade de “ter em conta as neces-
sidades e interesses dos países em desenvolvimento na evolução da economia 
global” (OECD, 2003, p. 2). Isto significa que os esforços em prol do desenvolvi-
mento global, da luta contra a pobreza e da melhoria das condições de vida das 
populações, em particular nos países em desenvolvimento, podem ser em vão, 
se forem prejudicados ou contrariados por outras políticas com efeitos adversos. 
Nesse sentido, o princípio da CPD diz-nos que as políticas definidas nos vários 
setores, seja ao nível nacional, regional ou global, devem contribuir ativamente 
para os objetivos de luta contra a pobreza e de promoção do desenvolvimento 
ou, pelo menos, não prejudicarem esses objetivos. 

O aumento da relevância deste conceito nas agendas política e estratégica 
de diversas organizações internacionais e regionais no presente século, parti-
cularmente na Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 
(OCDE), na União Europeia (UE) e nas Nações Unidas (ONU), contribuiu para o 
surgimento de literatura académica sobre esta questão (Ashoff, 2005; Carbone, 
2009; Hoebink, 2005). As questões que suscitaram mais debate e análise têm sido, 
claramente, as políticas setoriais da União Europeia, o seu impacto externo e o 
que a CPD implica em termos de afirmação da UE como ator global no campo 
do desenvolvimento (Adelle & Jordan, 2014; Carbone, 2013; Grimm, Gänzle & 
Makhan, 2012; Orbie, 2012) bem como o papel que a CPD poderá assumir na 
Agenda para o Desenvolvimento Sustentável, aprovada em setembro de 2015 
e que enquadra os esforços globais de desenvolvimento até 2030 (King, 2016; 
Millán Acevedo, 2014). Sendo uma questão debatida e promovida essencialmen-
te nos grandes fóruns internacionais e também nas organizações ligadas aos paí-
ses desenvolvidos, têm existido poucos estudos ou análises sobre a relevância de 
uma aplicação mais alargada deste conceito e instrumento, nomeadamente nos 
países em desenvolvimento.

Muito do debate tem-se centrado na identificação e avaliação de exemplos 
específicos de incoerências entre os objetivos de desenvolvimento e os objetivos 
de várias políticas setoriais, continuando a serem escassas as análises sobre os 
processos de promoção da CPD, quer ao nível global, quer regional ou nacional. 
Esses processos implicam não apenas compromissos políticos ou legais, muitas 
vezes já existentes no plano formal, mas mecanismos institucionais, de coordena-
ção e de monitorização que permitam uma efetiva aplicação dos compromissos. 
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A Coerência das Políticas para o Desenvolvimento 
enquanto princípio, abordagem e instrumento 

A Coerência das Políticas para o Desenvolvimento (CPD) enquanto objetivo 
a promover no quadro das políticas globais, regionais e nacionais, pode ser jus-
tificada por vários argumentos, incluindo a justificação “negativa” (os custos e 
impactos das incoerências entre a política de desenvolvimento e outras políticas 
setoriais), a justificação estratégica (a coerência das políticas como resposta aos 
desafios da globalização e como requisito da governação global), ou a justificação 
substantiva (o conceito que guia e integra o desenvolvimento sustentável nas 
suas várias dimensões) (Ashoff, 2005, pp. 14-19).

A justificação da relevância do princípio da coerência entre políticas pode hoje 
ser aplicada aos vários níveis de governação. Primeiro, ao nível global, é hoje 
reconhecido que os benefícios da globalização estão repartidos de forma muito 
desigual e que são necessários novos padrões de consumo, produção e utiliza-
ção dos recursos disponíveis no planeta. O facto de as arquiteturas mundiais 
em termos de comércio, finanças ou ambiente serem atualmente incoerentes em 
muitas das suas dimensões, não ajuda a um aproveitamento justo e equitativo 
desses benefícios. Num mundo globalizado e interdependente, a composição do 
sistema de governação global, a participação nos fóruns de alcance global e as 
políticas aí definidas são fundamentais para influenciar os resultados no plano 
dos processos de desenvolvimento.

Segundo, ao nível das relações entre países desenvolvidos e países em desen-
volvimento, os fluxos de ajuda ao desenvolvimento não são suficientes, por si só, 
para acabar com a pobreza e gerar crescimento, podendo esses esforços serem 
potenciados ou anulados por outros interesses setoriais. Um exemplo de uma 
política incoerente, neste caso, é um país conceder ajuda ao desenvolvimento 
para apoiar o reforço do setor agrícola num país em desenvolvimento, enquanto, 
simultaneamente, existem barreiras à exportação dos produtos agrícolas desse 
país, e/ou esses agricultores têm de competir com uma produção agrícola forte-
mente subsidiada no país doador. Por outro lado, os países doadores de ajuda 
ao desenvolvimento, tanto os que fazem parte como os que ainda não integram 
o Comité de Ajuda ao Desenvolvimento da OCDE, serão cada vez mais avaliados 
não apenas por esses fluxos, mas pelo seu contributo mais alargado para esse 
objetivo2, o que implica uma análise das suas políticas e acordos celebrados em 
2	 Um exemplo de instrumento de medição desse contributo alargado para o desenvolvimento é o Índice de 
Compromisso para o Desenvolvimento, elaborado pelo Center for Global Development desde 2003, que publica 
anualmente um ranking onde quantifica sete áreas de intervenção dos países desenvolvidos que afetam o 
bem-estar das pessoas em todo o mundo: quantidade e qualidade da ajuda ao desenvolvimento, comércio, 
finanças, migrações, ambiente, segurança e tecnologia. Mais informações em: http://www.cgdev.org/initiative/
commitment-development-index/index 
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matérias tão diversas como as pescas, as migrações, o ambiente, a energia, entre 
outros (Barder et al., 2013). 

Por último, ao nível local e nacional, verificamos que os governos dos países 
têm na redução da pobreza um entre muitos outros objetivos – tais como melho-
rar a segurança ou aumentar a competitividade nacional – que podem ser consi-
derados prioritários, pelo que o equilíbrio entre os interesses de vários grupos de 
interesse, internos e externos, é difícil e complexo. As políticas públicas prosse-
guidas podem ser guiadas por outros interesses que prejudicam o objetivo geral 
de desenvolvimento, podendo existir ações claramente incoerentes que acabam 
por ter custos importantes e impactos negativos nas condições de vida das popu-
lações. Isto é ainda mais relevante nos países onde vigoram programas de ajuda 
internacional ao desenvolvimento, já que os decisores políticos têm a responsa-
bilidade acrescida de negociar acordos e aprovar programas de cooperação dos 
parceiros externos que contribuam efetivamente para o desenvolvimento do seu 
país e não tenham impactos negativos nos beneficiários dessa ajuda. Para além 
disso, as políticas nacionais deveriam ser consistentes com os compromissos as-
sumidos por cada país no plano internacional. 

A CPD pode ser, assim, uma abordagem que ajuda a integrar as várias di-
mensões do desenvolvimento sustentável – económica, social, ambiental – em 
todas as fases do processo de decisão das políticas, seja ao nível nacional, re-
gional ou internacional. Tal como definido pela OCDE, a coerência é um ciclo 
que envolve três níveis: (i) a definição dos objetivos e compromissos políticos; 
(ii) a implementação através de mecanismos de coordenação e de identificação 
sistemática das incoerências; e (iii) a monitorização e análise do impacto que as 
várias políticas têm no desenvolvimento, através do seguimento, informação e 
comunicação (OECD, 2012).

Significa isto que os países devem tomar medidas para melhorar a coerên-
cia em cada um destes pilares. No âmbito do compromisso político, incluem-
-se medidas legislativas ou a conceção de estratégias de desenvolvimento que 
promovam ativamente a CPD. Relativamente aos mecanismos de coordenação, 
são exemplos a criação de grupos interministeriais e fóruns técnico-políticos, de 
mecanismos de financiamento que agregam várias áreas, ou a constituição de 
uma rede de pontos focais para a CPD nos vários setores. No terceiro pilar, so-
bre os sistemas de acompanhamento, análise e comunicação da informação, são 
exemplos a existência de relatórios anuais dos parlamentos nacionais sobre CPD, 
a elaboração de indicadores e ferramentas de avaliação das ações, ou a parceria 
com instituições académicas e da sociedade civil para a procura de dados e evi-
dências e para a realização de estudos de impacto (OECD, 2012). 
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Vários estudos têm apontado para a existência de dificuldades e obstáculos 
em cada um destes níveis (Figura 1). Entre os obstáculos identificados estão a 
fraca visibilidade ou atenção pública que é conferida a esta temática, os recur-
sos insuficientes (humanos e materiais), a existência de interesses divergentes, 
a dispersão por várias políticas, ou a inexistência de estruturas adequadas para 
veicular e integrar os conhecimentos adquiridos – e assim poder ter uma real 
influência nas tomadas de decisão e na promoção da coerência (ECDPM, 2012; 
Furness, 2012; Galeazzi et al., 2013).

Figura 1: Dificuldades e obstáculos à CPD

No entanto, um dos maiores obstáculos à promoção da CPD, que está subja-
cente a todo este enquadramento, é a falta de vontade e compromisso real ao ní-
vel político. A maior parte dos enquadramentos relativos à CPD, nomeadamente 
aqueles que vigoram ao nível da OCDE e da União Europeia, abordam-na como se 
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fosse uma questão meramente técnica, que se concretizará se existirem os meca-
nismos e instrumentos adequados, sem equacionar a variável política (Carbone, 
2008; Galeazzi et al., 2013). Ao exigir a conciliação de interesses, muitas vezes 
divergentes ou em competição entre si, a coerência entre políticas normalmente 
implica soluções de compromisso e é uma questão de natureza eminentemente 
política, que não avança se não existirem uma vontade e liderança fortes, no sen-
tido de direcionar as políticas e ações para que sejam coerentes com o processo 
de desenvolvimento. Se isso acontecer, as soluções técnicas serão mais facilmente 
encontradas e libertados os recursos adequados; não o contrário (Furness, 2012; 
Keijzer, 2012).

Essa falta de vontade e liderança políticas pode verificar-se em apenas alguns 
setores, o que suscita questões sobre a forma como a coerência entre as políticas 
públicas e a sua dimensão interna e externa é promovida pelos governos, segun-
do a sua visão de desenvolvimento e segundo os seus interesses em determinado 
momento, não existindo portanto uma visão única sobre a CPD (Sianes & Ortega, 
2014). Refira-se que a falta de progressos em termos de CPD pode resultar de 
estratégias ou escolhas deliberadas, pelo facto de o desenvolvimento estar subor-
dinado a outros interesses, mas pode também derivar da simples falta de conhe-
cimento e sensibilização, uma vez que, frequentemente, apenas os meios ligados 
à cooperação e à ajuda ao desenvolvimento estão conscientes do que é a CPD e da 
sua relevância, enquanto nos outros setores há um grande desconhecimento so-
bre esta ferramenta e de como a integrar nos diferentes domínios da ação política.

No plano operacional e enquanto instrumento, a CPD pode permitir anali-
sar e verificar se as diversas medidas políticas são concebidas e implementadas 
de uma forma harmonizada e coerente com os resultados de desenvolvimento 
que queremos atingir, e se os resultados obtidos não lesam o processo de de-
senvolvimento ou, pelo contrário, criam efeitos que impactam negativamente na 
prossecução dos objetivos desejados. Ou seja, a CPD pode servir para prevenir 
incoerências, detetá-las quando acontecem, e revertê-las ou resolvê-las em prol 
do desenvolvimento. Isto implica, contudo, a reunião de várias condições.

Em primeiro lugar, é preciso ter um conhecimento aprofundado do contexto 
local e das temáticas que se pretende abordar, para que seja possível fazer um 
trabalho objetivo e independente de análise das coerências e incoerências. Essas 
coerências e incoerências devem ser baseadas em provas e dados concretos, foca-
dos nos resultados. Em segundo lugar, é necessário um seguimento contínuo e 
sistemático das políticas públicas, para que se possam ir analisando as coerências 
e incoerências ao longo do tempo, o que também permite ter uma perspetiva 
de médio e longo prazo, essencial para criar um corpo crítico de conhecimento 
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sobre as incoerências (por exemplo identificando a repetição de erros ou a du-
plicação de iniciativas). Por último, é preciso que a identificação de incoerências 
resulte numa postura ativa de debater as questões, de tentar incluir os assuntos 
nas agendas políticas, e de denunciar, numa ótica construtiva de contribuir para 
melhorar as políticas e ações em prol do desenvolvimento. Os passos anteriores 
– conhecer e monitorizar – só fazem sentido se forem traduzidos em ações, em 
fazer passar as mensagens e ter alguma capacidade de influência. Por sua vez, es-
tes passos só são concretizáveis se existirem, por um lado, vontade e capacidade 
dos atores se mobilizarem – para conhecer, monitorizar e agir – e, por outro lado, 
mecanismos e instrumentos adequados para veicular esse conhecimento e ação, 
influenciando e alimentando as decisões políticas.

A Coerência das Políticas para o Desenvolvimento no plano 
internacional e na Agenda Global de Desenvolvimento

A CPD é atualmente reconhecida ao nível estratégico e normativo como um 
instrumento de política global, para integrar as várias dimensões do desenvol-
vimento no processo de conceção e implementação das políticas. O conceito 
tem vindo a ganhar relevo nos debates internacionais, devido a vários fatores. 
Primeiro, devido às rápidas mudanças na arquitetura mundial em termos eco-
nómicos e de desenvolvimento. Por um lado, as alterações nos polos de cresci-
mento trazem novos atores, novas fontes de financiamento, de crescimento e de 
inovação, aumentando a complexidade e fragmentação do sistema internacio-
nal (Gore, 2013). Por outro lado, o aumento das desigualdades, dentro e entre 
países, alerta para a necessidade de repensarmos as abordagens convencionais 
no corpo teórico-prático genericamente designado de “desenvolvimento”, o que 
é reforçado pelas evidências de que as incoerências têm custos, nomeadamente 
económicos.

Segundo, verifica-se um reconhecimento generalizado de que a promoção do 
desenvolvimento vai muito para além da luta contra a pobreza e que outros de-
safios – demográficos, de segurança, de ambiente – são eles próprios desafios de 
desenvolvimento, cada vez mais globais e interdependentes. As múltiplas crises 
da última década – financeira, económica, alimentar, energética – têm implica-
ções globais, em países desenvolvidos e em desenvolvimento. 

O terceiro fator deriva do contexto internacional de globalização, em que se 
esbate a distinção entre a dimensão interna e externa das políticas, ou seja, em 
que as políticas locais, internas ou nacionais têm cada vez mais impacto no plano 
externo e global e vice-versa. A procura de respostas mais coerentes e coordena-



39Patrícia Magalhães Ferreira

Cadernos de Estudos Africanos  •  julho-dezembro de 2017  •  34, 31-63

das assume-se, assim, como uma necessidade para os países a múltiplos níveis: 
local, nacional, regional, global. E, quarto, há um enfoque acrescido na chamada 
“eficácia” das políticas, numa altura em que os orçamentos destinados à coopera-
ção para o desenvolvimento, dos chamados “doadores tradicionais” (ocidentais, 
e particularmente europeus), sofrem uma pressão considerável. 

Como ilustrado pela Figura 2, que resume alguns dos principais marcos na 
adoção da CPD no plano internacional, a OCDE tem liderado, em boa medida, os 
esforços de inclusão da CPD como fator-chave de promoção do desenvolvimento 
nos documentos e enquadramentos normativos internacionais.

Ao agregar as economias mais desenvolvidas, corre-se o risco de encarar a 
promoção da CPD pela OCDE como um conceito promovido apenas pelos paí-
ses doadores e cuja aplicação só a estes diz respeito. No entanto, mesmo den-
tro da OCDE, o pensamento sobre a CPD tem evoluído no sentido de envolver 
cada vez mais os países em desenvolvimento e alargar a aplicação da CPD nestes 
países. Assim, o entendimento é que, cada vez mais, a participação dos países 
em desenvolvimento é essencial quer no diálogo internacional sobre esta maté-
ria, quer para veicularem a sua própria experiência com as incoerências ou boas 
práticas existentes. Isto interliga-se com o debate global sobre a chamada “efi-
cácia do desenvolvimento”. A Parceria de Busan para uma Cooperação para o 
Desenvolvimento Eficaz foi assinada pelos membros da OCDE, por países em 
desenvolvimento, doadores privados e por países influentes que não são mem-
bros da OCDE, como a China e o Brasil, e reconhece a importância da coerência:

é essencial examinar a interdependência e coerência de todas as políticas públi-
cas – não apenas das políticas de desenvolvimento – para que os países possam 
aproveitar totalmente as oportunidades disponibilizadas pelo comércio e investi-
mento internacionais, e expandir os seus mercados internos de capitais (Parceria 
de Busan, 2011).

A CPD tem feito também o seu caminho de afirmação na Agenda Global 
para o Desenvolvimento. No quadro dos Objetivos de Desenvolvimento do 
Milénio (ODM), apenas o ODM 8 – implementar uma Parceria Global para o 
Desenvolvimento – salientava a necessidade de ter em conta, por exemplo, as 
questões comerciais e de abertura dos mercados, ou os compromissos internacio-
nais em matéria de ajuda ao desenvolvimento. No processo de reformulação da 
Agenda Global para o Desenvolvimento, várias análises académicas (p. ex. King, 
2016) e posições oficiais (Comissão Europeia, 2015) alertaram para a oportunida-
de de alargar a agenda de forma a corresponder aos reais desafios do desenvol-
vimento no plano global.
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No âmbito da Agenda Global para o Desenvolvimento Sustentável (conheci-
da também por Agenda 2030), os aspetos abordados são bastante mais abrangen-
tes e variados do que na agenda anterior, integrando aquilo que se considerou 
nas negociações serem os principais desafios ao desenvolvimento global nas suas 
três dimensões: económica, social e ambiental. Isto significa que, nos 17 Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável aprovados em setembro de 2015 estão presen-
tes questões tão variadas como a agricultura sustentável, a energia, o trabalho 
digno, os padrões sustentáveis de produção e consumo, as alterações climáticas, 
a preservação dos ecossistemas e a biodiversidade, a paz e o Estado de Direito. 
Nesse sentido, a própria agenda é a expressão de uma maior coerência para o de-
senvolvimento, assumindo o contributo de várias áreas para esse objetivo. Para 
além disso, a melhoria da CPD constitui uma meta específica, dentro do Objetivo 
17: “Reforçar os meios de implementação e revitalizar a parceria global para um 
desenvolvimento sustentável” (United Nations, 2015). Por último, a nova agen-
da de desenvolvimento é de “aplicação universal”, o que significa que todos os 
países, desenvolvidos e em desenvolvimento, terão de a implementar consoante 
o seu nível de desenvolvimento e realidades nacionais, definindo prioridades, 
medidas e indicadores para atingir os objetivos e metas propostas. Nesse senti-
do, cada país terá de assegurar a coerência de um conjunto de políticas, práticas, 
instituições e recursos, para criação de um ambiente nacional propício para a 
obtenção daqueles objetivos. A CPD pode ser aqui um instrumento importante, 
utilizado pelos diversos intervenientes (incluindo a sociedade civil) na discussão, 
aprovação e implementação dos planos nacionais e subnacionais, em todos os 
países.

A Coerência das Políticas para o Desenvolvimento 
enquanto compromisso da União Europeia 

A CPD e o impacto externo das políticas da União Europeia 

A União Europeia é a única organização regional do mundo onde se verifi-
ca uma obrigação legal de responsabilização pelo impacto das políticas (euro-
peias) nos países em desenvolvimento. A CPD é simultaneamente uma obriga-
ção legal e um compromisso político dos Estados-membros, assumido desde o 
Tratado de Maastricht, em 1992. Para além dos “3C” – Coordenação, Coerência 
e Complementaridade – reconhecidos por Maastricht (art.º 130v), o Tratado de 
Lisboa, entrado em vigor em 2009, afirma que “a União tomará em considera-
ção os objetivos da cooperação para o desenvolvimento nas políticas que são 
implementadas que podem afetar os países em desenvolvimento” (art.º 188D). 
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Mais especificamente, afirma que “a política da União em matéria de cooperação 
para o desenvolvimento e as políticas dos Estados-membros no mesmo domí-
nio completam-se e reforçam-se mutuamente”, e que “na execução das políticas 
suscetíveis de afetar os países em desenvolvimento, a União tem em conta os 
objetivos da cooperação para o desenvolvimento” (art.º 208, alíneas 1 e 2) (União 
Europeia, 2007).

No contexto normativo da União Europeia, a CPD é também um compromisso 
assumido perante os parceiros de desenvolvimento, já que o Acordo de Cotonou 
(2000) entre a União Europeia e os Estados de África, Caraíbas e Pacífico refere a 
coerência das políticas comunitárias e o seu impacto na execução do Acordo de 
Parceria (art.º 12). É introduzido um procedimento de consulta sobre a coerên-
cia das políticas comunitárias, em que a Comunidade Europeia é convidada a 
informar atempadamente os Estados ACP sobre as medidas que pretende tomar 
“que possam afetar os interesses dos Estados ACP”; tal solicitação de informação 
poderá também ser feita pelos próprios países ACP. A CPD passou a ser um ele-
mento fundamental da programação da cooperação da União Europeia com os 
países parceiros, no período 2014-2020, segundo as instruções de programação 
do Fundo Europeu para o Desenvolvimento e do Instrumento de Cooperação 
para o Desenvolvimento, as quais devem ser aplicadas pelas delegações da União 
Europeia no mundo.

A Agenda para a Mudança, o documento político de orientação da Política 
Europeia de Desenvolvimento, refere a necessidade de as relações externas da 
UE reforçarem a CPD, nomeadamente através de novos programas temáticos 
que criem sinergias entre os interesses globais e a redução da pobreza (Comissão 
Europeia, 2011a). Várias resoluções do Conselho de Ministros para as Relações 
Externas da União Europeia insistem na relevância da CPD para afirmar a cre-
dibilidade da UE enquanto ator global, salientam a necessidade de discussões 
políticas regulares sobre o tema e apelam a uma abordagem de CPD mais direcio-
nada, operacional e centrada nos resultados (Conclusões do Conselho em 2009, 
2012, 2013). Por exemplo, as Conclusões do Conselho sobre o apoio a países em 
desenvolvimento para lidarem com a crise económica e financeira global subli-
nham a importância da CPD e a importância de assegurar que as medidas toma-
das pela Europa para combater a crise têm em consideração o impacto nos países 
em desenvolvimento (Conselho da União Europeia, 2009). Relativamente à mo-
nitorização da coerência, são publicados pela Comissão Europeia relatórios com 
periodicidade bienal, desde 2007, e o Parlamento Europeu tem, desde 2010, um 
Relatório Permanente sobre CPD. A Comissão Europeia tem também a obrigação 
de realizar avaliações prévias de impacto sobre os regulamentos ou políticas da 
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União Europeia em termos económicos, sociais e ambientais, incluindo desde 
2009 os impactos nos países em desenvolvimento.

Em 2005, o Consenso Europeu para o Desenvolvimento definiu doze áreas 
setoriais onde se devem centrar os esforços de coerência3, tendo posteriormente 
sido estabelecido um enfoque especial em cinco setores: alterações climáticas, co-
mércio e finanças, segurança alimentar, migrações e segurança (União Europeia, 
2005). Praticamente todas as políticas da União têm uma dimensão externa, pelo 
que devem ser concebidas e implementadas tendo em consideração esses impac-
tos. Em termos formais e concetuais, isto é algo consensual nos meios europeus, 
mas na prática são evidentes os desafios e dificuldades em ultrapassar os confli-
tos de interesse entre as diferentes políticas da União, as contradições destas com 
as políticas bilaterais dos Estados-membros, e ainda em conciliar essas políticas 
com as necessidades de desenvolvimento (Carbone, 2008; Hoebink, 2005). Na 
realidade a CPD introduz um novo fator de complexidade nos processos de coor-
denação no seio da União Europeia, uma vez que a coordenação entre aspetos 
internos e externos das suas políticas exige não apenas uma coordenação hori-
zontal (entre setores) e vertical (entre vários níveis de governação) mas também 
dos impactos das suas políticas no interior e no exterior do espaço europeu, ou 
seja, da sua “dimensão global” (Grimm et al., 2012). E, apesar de evoluções ao 
nível concetual, essas incoerências e inconsistências da política externa europeia 
em diversos setores são cada vez mais reconhecidas, incluindo em vários estudos 
europeus ou promovidos pela União Europeia.

Tomemos como exemplo a política comum das pescas. Atualmente, calcula-se 
que mais de um quarto do peixe consumido na União Europeia seja pescado fora 
da Europa, sendo a União Europeia o maior mercado único para produtos piscí-
colas no mundo e um importador líquido desses produtos, e com o consumo de 
peixe no espaço europeu a registar uma tendência de crescimento (Tindall, 2010). 
Estando cada vez mais dependente de recursos piscícolas capturados fora da sua 
zona económica exclusiva e havendo quotas de pesca dentro da União Europeia, 
a frota europeia pesca cada vez mais longe, colocando maior pressão sobre os 
stocks de águas longínquas e sobre as comunidades que dependem dessas zonas 
piscatórias. Entre os principais desafios mundiais, tanto para países desenvolvi-
dos como em desenvolvimento, estão a sobre-exploração dos recursos marinhos 
e a pesca ilegal (Parlamento Europeu, 2011). 

Desde o primeiro livro verde sobre o futuro da Política Comum de Pescas, 
em 2002, foram preconizadas várias alterações na abordagem da União Europeia 

3	 As 12 áreas são: comércio; ambiente; alterações climáticas; segurança; agricultura; pescas; dimensão social da 
globalização; migrações; inovação e pesquisa; sociedade da informação; transportes; energia.
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neste setor. Um dos objetivos da atual Regulação sobre a Política Comum de 
Pescas, de 2014, é melhorar a coerência entre políticas, particularmente com ações 
no domínio do ambiente, comércio e desenvolvimento, reforçando a consistência 
com a cooperação para o desenvolvimento (União Europeia, 2013, art.º 28, ponto 
2), reconhecendo-se a necessidade de medidas para melhorar o impacto exter-
no desta política comunitária (Comissão Europeia, 2011b; Parlamento Europeu, 
2011).

A União Europeia pretende enquadrar, cada vez mais, a pesca que é feita 
pelas frotas europeias fora da zona económica exclusiva da União Europeia, em 
acordos de pesca negociados com os países, para evitar a violação de regras por 
parte de embarcações que operam através de acordos privados, joint ventures, 
ou sob bandeiras não europeias. Os Acordos com Países Terceiros, denomina-
dos Acordos de Parceria para a Pesca Sustentável4, permitem às frotas europeias 
pescar stocks excedentes na zona económica exclusiva desses países, em troca de 
contrapartidas financeiras e do apoio quer ao setor pesqueiro local, quer ao com-
bate à pesca ilegal e reforço das capacidades científicas locais. A Política Comum 
de Pescas estabelece que (art.º 31) estes acordos-quadro devem contribuir para o 
desenvolvimento do país com o qual se celebra o Acordo, nomeadamente com 
benefício para a sua população local e para a indústria local ligada às pescas 
(União Europeia, 2013).

Estes acordos de pesca com países terceiros têm registado uma evolução, 
uma vez que os primeiros tinham um carácter quase estritamente comercial, ten-
do agora uma visão de mais longo prazo e prevendo apoio financeiro e técnico 
para o desenvolvimento local do setor das pescas (Ferreira, 2011). No entanto, 
em muitos países em desenvolvimento, a dependência económica da cooperação 
com a União Europeia (e das receitas dos acordos de pesca), a sua menor capaci-
dade negocial e as dificuldades de controlo e fiscalização da implementação dos 
acordos levaram a que, frequentemente, o seu objetivo de promoção das pescas 
sustentáveis nesses países ficasse subvalorizado face aos imperativos comerciais 
(Cullberg, 2009; Keijzer, 2011; OCEAN2012, 2009, pp. 54-56; Parlamento Europeu, 
2010, pontos E e G). 

Os Estados de África, Caraíbas e Pacífico apontam várias incoerências aos 
Acordos de Parceria de Pescas: a inadequação da compensação paga pela União 
Europeia em comparação com o valor dos recursos pesqueiros a que as frotas da 
União têm acesso; as práticas de pesca ilegal e a recusa de operadores europeus 
4	 A União Europeia celebrou acordos relativos à pesca do atum com: Cabo Verde, Comores, Costa do Marfim, 
Gabão, Kiribati, Madagáscar, Maurícias, Moçambique, São Tomé e Príncipe, Senegal e Seicheles; acordos mistos 
com: Gronelândia, Guiné-Bissau, Mauritânia, Marrocos; e acordos “do Norte” com as Ilhas Faroé, Islândia e 
Noruega.
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em reportarem devidamente as suas capturas; a falta de análises cientificamente 
validadas sobre os stocks disponíveis; ou a competição entre frotas nacionais com 
pouca capacidade e frotas europeias tecnologicamente superiores e fortemente 
subsidiadas (ACP Group, 2009). 

Para além disso, o fenómeno da pesca não declarada, não regulamentada e 
clandestina na zona económica exclusiva de muitos países em desenvolvimento 
é bastante difícil de controlar (União Europeia, 2008) e não existem estudos su-
ficientes de impacto sobre os stocks pesqueiros, que permitam à União Europeia 
e aos países terceiros tomarem decisões informadas e coerentes (por exemplo, a 
quantidade máxima de captura e o total permitido de captura não são normal-
mente determinados por dados científicos atualizados) (Comissão Europeia, 2010 
e 2011b; Cullberg, 2009; Tindall, 2010, p. 28;). No geral, as incoerências apontadas 
à Política Comum de Pescas no que concerne à sua dimensão externa e ao seu 
impacto nos países em desenvolvimento parecem apontar para uma contradição 
com os objetivos de desenvolvimento global que a União Europeia proclama, 
prejudicando a sua aspiração a ator de referência global no âmbito do desenvol-
vimento sustentável (Bretherton & Vogler, 2008).

Outro exemplo possível de análise dos impactos das políticas da União 
Europeia nos países em desenvolvimento, numa ótica de coerência das políti-
cas, é o setor da agricultura e segurança alimentar. A União Europeia é o maior 
importador e segundo maior exportador mundial de produtos agroalimentares, 
sendo que o mercado europeu representa quase 90% do comércio global de bio-
combustíveis. O setor é globalmente fundamental para a luta contra a pobreza, 
uma vez que 75% da população mundial considerada pobre habita em zonas 
rurais e cerca de 86% das pessoas que vivem nessas zonas dependem, direta ou 
indiretamente, da agricultura para a sua subsistência (OECD, s.d.). A indústria 
agroalimentar mundial está cada vez mais concentrada em grandes multinacio-
nais, mas na Ásia e África, 80% da terra arável é cultivada por pequenos agricul-
tores (UK Hunger Alliance, 2013).

A análise de vários documentos estratégicos e de política europeia neste setor 
demonstra que há uma preocupação ao nível normativo para a promoção da coe-
rência entre a ação interna e externa da União, nomeadamente no quadro do EU 
Food Security Policy Framework (2010) e do Plano de Implementação da Política de 
Nutrição e Segurança Alimentar da UE (2013). O apoio ao desenvolvimento agrí-
cola e à segurança alimentar no mundo é traduzido numa grande diversidade 
de projetos e programas nos países em desenvolvimento (União Europeia, 2016). 
A União Europeia tem também tido um papel ativo nos fóruns internacionais 
onde o investimento agrícola é um item importante da agenda, como o G8 ou o 
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Comité sobre Segurança Alimentar Mundial, com enfoque nos biocombustíveis, 
no investimento em pequenas explorações e na aplicação de princípios para um 
investimento agrícola sustentável.

No entanto, a reforma da Política Agrícola Comum (PAC) não incluiu uma 
monitorização do seu impacto nos países em desenvolvimento, estando este 
aspeto ausente dos documentos legislativos aprovados para a PAC 2014-2020 
(CONCORD, 2013). A PAC representa uma parcela substancial do orçamento co-
munitário (Klavert, Engel & Koeb, 2011) e, apesar de menos de 10% da população 
europeia ser dependente da agricultura, os agricultores europeus recebem apoios 
financeiros que são mais do dobro da ajuda ao desenvolvimento europeia. A con-
cessão de pagamentos diretos e subsídios de exportação aos produtos agrícolas 
da Europa pode ter efeitos negativos na segurança alimentar e nos setores agrí-
colas dos países em desenvolvimento, reconhecidos pelas instituições da União 
Europeia (Parlamento Europeu, 2010, pontos E e I; Parlamento Europeu, 2012, 
ponto F). Para além disso, vários instrumentos da PAC têm influência nos preços 
globais dos alimentos (Cantore, 2012). Esta volatilidade dos preços afeta de for-
ma desproporcional e é mais problemática para os produtores, comerciantes e 
governos de países com grande vulnerabilidade e pouca capacidade de resposta 
a estes riscos externos (Klavert et al., 2011, pp. 4-5; ODI, 2012). 

Analisando os investimentos europeus, vemos que a União Europeia utiliza 
cerca de 36 milhões de hectares de terra nos países em desenvolvimento (mais 
de metade dos quais para produção animal), tendo a aquisição transnacional de 
terras aumentado de 15-20M de hectares em 2009 para mais de 70M em 2012 
(United Nations, 2012; Witzke & Noleppa, 2010, p. 14). A atuação das multina-
cionais e a fraca capacidade de fiscalização potenciam o desrespeito por princí-
pios sociais e ambientais que a UE defende formalmente. Os empregos criados 
para a população local ficam normalmente abaixo das expetativas, pois muitas 
empresas acabam por atuar numa “bolha” em que a transferência de tecnologia 
não é efetiva e em que o input de capital humano é mínimo. Com a proliferação 
dos chamados “fundos agrícolas” e de parcerias público-privadas que investem 
em agronegócios com fundos públicos europeus, torna-se difícil salvaguardar a 
apropriação de terras nos países mais pobres (UK Hunger Alliance, 2013). 

Para além disso, vários relatórios, incluindo das instituições europeias, sa-
lientam que a produção de biocombustíveis (muitos através de multinacionais 
europeias) tem efeitos nefastos para a segurança alimentar nos países em desen-
volvimento: expropriação de terras, competição com culturas alimentares, efeitos 
ambientais (Comissão Europeia, 2013; Parlamento Europeu, 2014, ponto 15). Isto 
significa que a Política de Energias Renováveis da União Europeia poderá gerar, 
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na prática, efeitos contraditórios no ambiente e no desenvolvimento (Schutter, 
2013).

A análise sucinta destas duas políticas da União Europeia releva exemplos 
de como a CPD constitui um instrumento importante na análise das políticas dos 
atores regionais ou internacionais e dos seus impactos contraditórios do desen-
volvimento global.

Em termos de mecanismos e instrumentos existentes no quadro institucional 
da União Europeia, se analisarmos o enquadramento para a CPD, verifica-se a 
inexistência de uma real capacidade de prevenir, detetar e corrigir as políticas eu-
ropeias que sejam incoerentes com o objetivo expresso de erradicação da pobreza 
no mundo5. Com efeito, das avaliações prévias de impacto das regulamentações 
ou políticas europeias, efetuadas pela Comissão Europeia, só uma pequena mi-
noria inclui alguma referência ao impacto nos países em desenvolvimento.

O próprio Parlamento Europeu salienta, a este propósito, que “o atual qua-
dro europeu do desenvolvimento carece de mecanismos eficazes na prevenção 
ou correção das incoerências resultantes das políticas prosseguidas pela União” 
(Parlamento Europeu, 2014, ponto G) e, nesse sentido, formula recomendações 
concretas para melhoria da CPD no âmbito das políticas europeias. Primeiro, re-
corda a importância do papel do Serviço Europeu para a Ação Externa na apli-
cação da CPD, em particular o papel das delegações da União Europeia na su-
pervisão, no acompanhamento e na promoção de consultas e do diálogo com 
as partes interessadas e os países parceiros sobre os impactos das políticas da 
União nos países em desenvolvimento; salienta que é necessário um debate mais 
alargado com todas as partes interessadas relevantes, tais como as organizações 
da sociedade civil. Segundo, insta a Comissão Europeia a realizar regularmente 
avaliações ex-post independentes do impacto do desenvolvimento das principais 
políticas e salienta a necessidade de melhorar o sistema de avaliação de impacto 
da Comissão, visando explicitamente a CPD e garantindo que o desenvolvimento 
constitua o quarto elemento central da análise, juntamente com os impactos eco-
nómicos, sociais e ambientais. Terceiro, chama a atenção para a necessidade da 
criação de um mecanismo independente no seio da União que recolha e analise 
formalmente as queixas apresentadas por cidadãos ou comunidades afetados pe-
las políticas da União Europeia (Parlamento Europeu, 2014).

Para além destas recomendações, também o exame à Cooperação Europeia 
para o Desenvolvimento, efetuado pelo Comité de Ajuda ao Desenvolvimento 
5	 Isto é reconhecido nos vários relatórios bienais sobre Coerência das Políticas para o Desenvolvimento (desde 
2007), nas várias Resoluções do Parlamento Europeu sobre CPD, nas análises efetuadas por organismos indepen-
dentes ou em estudos promovidos pela União Europeia (p. ex. ECDPM) e nos relatórios de diversas organizações 
da sociedade civil europeia (p. ex. CONCORD).
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da OCDE em 2012, conclui pela necessidade de um envolvimento sistemático 
e de alto nível, no Conselho, no Parlamento Europeu, na Comissão Europeia e 
no Serviço Europeu de Ação Externa (OECD DAC, 2012). Por exemplo, o novo 
Relator para a CPD, criado pelo Parlamento Europeu, pode identificar incoerên-
cias nas políticas europeias e assegurar que os efeitos da legislação europeia nos 
países em desenvolvimento são devidamente tidos em consideração no processo 
legislativo. 

Para melhorar a coerência, a OCDE recomenda também que sejam simpli-
ficados procedimentos e que as delegações da União Europeia nos países em 
desenvolvimento tenham um poder de decisão cada vez mais reforçado. Estas 
delegações têm atualmente competências na área da CPD e têm visto o seu papel 
político reforçado, no quadro do Tratado de Lisboa, mas o seu papel na moni-
torização dos compromissos europeus e nos processos de decisão política nos 
níveis superiores é ainda escasso, uma vez que as delegações não intervêm na for-
mulação de políticas comunitárias, como a Política Agrícola Comum, a Política 
Comum de Pescas, ou a Abordagem Global para as Migrações. 

Para além das questões normativas e institucionais, um dos aspetos funda-
mentais é a dificuldade da coerência entre as políticas comunitárias, assumi-
das pela União Europeia, e as políticas bilaterais prosseguidas pelos Estados-
membros. Em termos de divisão de competências, enquanto a União Europeia 
tem competências exclusivas em determinadas áreas que afetam os países em 
desenvolvimento (p. ex. no comércio), noutras áreas setoriais as competências 
são partilhadas entre a União e os seus Estados-membros (p. ex. ambiente, agri-
cultura, energia). As posições negociais e os contributos dos Estados-membros 
também influenciam os processos de decisão na União Europeia e, em última 
análise, as políticas europeias. Estes são fatores que tornam especialmente com-
plexa a aplicação da CPD como abordagem e como instrumento no quadro das 
relações da União Europeia com os países terceiros. 

A CPD nos países europeus 

A agenda global para o desenvolvimento sustentável, ou Agenda 2030, aplica-
-se a todos os países signatários, pelo que os países europeus terão de a imple-
mentar não só nas suas relações com os países em desenvolvimento e no âmbito 
do contributo de cada um para o desenvolvimento global, mas também na conce-
ção e implementação de planos nacionais, tentando coordenar da melhor forma 
as políticas, instituições, capacidades e recursos para avançar nas suas próprias 
metas de desenvolvimento. Tal implica, necessariamente, melhorias na governa-
ção e uma promoção mais sistemática da coerência entre políticas. 
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Relativamente à implementação da CPD pelos Estados-membros da União 
Europeia, de acordo com aquilo que é a obrigação legal expressa ao nível euro-
peu, os países têm optado por abordagens e mecanismos diferenciados, na me-
dida em que

a natureza única do processo político e de tomada de decisão em cada país ex-
cluem a possibilidade de copiar as experiências bem-sucedidas de um país para 
outro. Mecanismos com sucesso na Alemanha não funcionam na França e vice-
-versa (Keijzer, 2012). 

No essencial, muitos Estados-membros da União Europeia reconhecem a im-
portância da CPD ao nível político e público, mas existem problemas na tradução 
destes acordos em resultados concretos. Isto pode ser explicado, principalmente, 
pelos obstáculos políticos e pela importância atribuída ao desenvolvimento glo-
bal e à cooperação para o desenvolvimento na hierarquia das políticas públicas, 
competindo com outros interesses nacionais e de política externa. No geral, as di-
ficuldades são similares às já enunciadas para a União Europeia, como o facto de 
a CPD ser identificada com os atores do desenvolvimento, havendo ainda muito 
a fazer para chegar aos intervenientes de outras áreas setoriais que têm grande 
influência no desenvolvimento (ECDPM, 2012; IMVF, 2012; Van Seters et al., 2015).

Os sistemas de CPD e a forma como são operacionalizados variam conside-
ravelmente. Em vários países europeus, a CPD continua a ser encarada como 
um conceito complexo, que diz respeito apenas aos que trabalham na área do 
desenvolvimento, não existindo qualquer mecanismo que permita reportar à 
Assembleia da República ou analisar de forma sistemática os impactos que as 
várias políticas podem ter no desenvolvimento global. Noutros países, foram já 
desenvolvidos esforços mais concretos para integrar a CPD nos processos de to-
mada de decisão, nas políticas setoriais e na cooperação para o desenvolvimento 
(Galeazzi et al., 2013; Van Seters et al., 2015). Assim, são apresentados em seguida 
alguns exemplos de como a CPD tem sido incorporada por alguns países euro-
peus, nos três níveis ou pilares da CPD.

Nível/Pilar 1: Compromisso político e documentos de orientação
Os principais avanços verificam-se ao nível do compromisso político e legal 

com a CPD. Um número crescente de países europeus, a maioria dos Estados-
membros da UE, aprovou documentos oficiais onde se comprometem a melhorar 
a coerência e a ter em consideração os objetivos de desenvolvimento nas outras 
áreas setoriais. Esses objetivos são, frequentemente, incorporados em documen-
tos estratégicos, mas principalmente na área da cooperação para o desenvol-
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vimento: por exemplo, o Livro Branco sobre a Ajuda ao Desenvolvimento da 
Irlanda (2006 e 2012); a Estratégia para a Política de Desenvolvimento da Áustria 
(2013-2015); a Estratégia de Cooperação para o Desenvolvimento da Dinamarca 
- The right to a better life (2012), entre outros. No Reino Unido, a erradicação da 
pobreza em termos globais é um objetivo expresso de todo o governo, desde o 
Livro Branco de 2000. Na Holanda, a CPD é um objetivo específico da política 
externa holandesa.

Em vários países europeus, a CPD passou a ser uma obrigação legal, com a 
introdução desse compromisso na legislação interna, pelo que o governo e a ad-
ministração pública passam a estar obrigados a promover a CPD. Na maior par-
te dos casos, isto acontece pelo facto de a Cooperação para o Desenvolvimento 
ser objeto de uma Lei ou Decreto governamental, incluindo nesse caso um com-
promisso com a CPD. É o caso do Luxemburgo, Dinamarca, Bélgica, Portugal, 
Espanha, entre outros. Por exemplo na Bélgica, a CPD é um dos seis objetivos 
gerais da sua Política de Cooperação para o Desenvolvimento (2013). 

Num menor número de países existe mesmo um compromisso legal específi-
co com a CPD. É o caso de Portugal, onde a Resolução do Conselho de Ministros 
de 4 de novembro de 2010 “reconhece que a coerência das políticas para o de-
senvolvimento é um instrumento essencial para a promoção dos objetivos da 
política externa portuguesa”, salienta “a necessidade de estabelecer mecanismos 
formais de coordenação e de acompanhamento”, reforça o diálogo interministe-
rial e constitui um “grupo de trabalho interministerial, coordenado pelo membro 
do governo responsável pela área dos negócios estrangeiros, responsável pelo 
desenvolvimento de um programa de trabalho interno sobre CPD [...] e pela ela-
boração de um relatório sobre CPD, a cada dois anos” (Presidência do Conselho 
de Ministros, 2010).

Nível/Pilar 2: Mecanismos de coordenação de políticas 
A criação de mecanismos institucionais no âmbito de um quadro integrado 

de promoção da CPD está, na maior parte dos países europeus, ainda numa fase 
embrionária ou experimental. Em alguns casos, os compromissos do Pilar 1 são 
traduzidos em tentativas de implementar abordagens conjuntas intersetoriais 
(“whole-of-government”). Alguns países europeus elaboraram planos de ação para 
implementar os compromissos – como é o caso da Dinamarca, Finlândia, Suécia, 
Bélgica – ou identificaram quais os seus setores prioritários para monitorizarem a 
CPD. Esses planos de ação podem ter um enfoque interno (nas políticas nacionais 
dos vários setores contribuírem para o desenvolvimento global), ou focarem-se 
na atuação externa para promover a melhoria da CPD ao nível multilateral e da 
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União Europeia. Esta é a perspetiva do Plano de Ação para a CPD, da Dinamarca 
(2014) e da Agenda para os Bens Públicos Globais, da Holanda (2011), que se 
focam no contributo que a Dinamarca e a Holanda podem dar para melhorar a 
CPD ao nível da União Europeia.

Em termos nacionais, é raro existir um exame obrigatório sobre o impacto que 
as várias políticas internas têm nos países em desenvolvimento. A lei belga sobre 
Cooperação para o Desenvolvimento exige que esse impacto seja avaliado. Já a 
Alemanha estabeleceu a obrigatoriedade de o Parlamento escrutinar os efeitos de 
cada lei no desenvolvimento global, ou seja, quando é apresentada uma proposta 
legislativa no Parlamento, são analisados vários critérios: o critério orçamental 
(se há fundos para implementar a lei), o critério ambiental (se a lei tem impactos 
nefastos no ambiente), e a CPD (se aquela lei tem efeitos negativos no desenvol-
vimento global). Este é um exemplo concreto de como o Parlamento pode ter 
um papel ativo e preponderante na promoção da coerência entre políticas e do 
impacto do seu trabalho legislativo no desenvolvimento.

Os mecanismos de coordenação entre políticas interministeriais existem em 
vários países, embora mais ligados à cooperação para o desenvolvimento no ge-
ral. Outros países estão em processo de colocar em funcionamento comissões 
interdepartamentais ou interministeriais específicas sobre CPD, como é o caso da 
Bélgica. 

Alguns países preferem a criação de equipas e departamentos específicos so-
bre CPD: na Holanda, nomeadamente, foi criada uma Unidade de Coerência das 
Políticas no seio do Ministério dos Negócios Estrangeiros, com o objetivo de: 
(i) escrutinar toda a legislação europeia; (ii) influenciar ativamente as políticas 
nacionais em setores específicos; e (iii) sensibilizar e aumentar o conhecimento 
sobre a CPD tanto ao nível nacional como internacional. Outros, como a Irlanda 
ou Portugal, identificaram pontos focais em cada ministério setorial, para promo-
ção da coordenação e da coerência numa base intergovernamental. No entanto, 
em muitos destes casos, o que se verifica é que não há uma concretização prática 
destes mecanismos, que acabam por não trabalhar de forma sistemática, quer 
porque não têm indicadores definidos para monitorização das coerências e in-
coerências, quer por outras dificuldades inerentes à coordenação interministerial.

Nível/Pilar 3: Sistemas de acompanhamento, análise e comunicação 
Vários países europeus criaram sistemas de monitorização, que na maior par-

te das vezes têm a ver com a produção de relatórios anuais ou bienais, nomeada-
mente para reportar aos parlamentos respetivos. Na sua maioria, são relatórios 
sobre a implementação da Política de Cooperação para o Desenvolvimento, que 
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incorporam uma secção ou capítulo sobre CPD. Poucos países definiram indica-
dores concretos que guiem este acompanhamento e análise; apenas a Dinamarca, 
Holanda e Suécia têm indicadores intergovernamentais e oficiais aprovados so-
bre CPD (Van Seters et al., 2015).

Estes sistemas de acompanhamento e análise sofrem, frequentemente, da falta 
de capacidades ou recursos para assegurar uma recolha completa e sistemática 
de informação sobre o impacto das suas políticas nos países parceiros. Em alguns 
países europeus, as organizações da sociedade civil desempenham um papel ativo 
de monitorização em colaboração com os governos. No Luxemburgo, o governo 
colabora com uma coligação não governamental sobre CPD, que publica o baró-
metro Fair Politics sobre a coerência das políticas para um desenvolvimento justo 
e sustentável. Na Finlândia, na Holanda e no Luxemburgo, existem organizações 
não estatais que fazem um trabalho estruturado sobre CPD – como o Programa 
Fair Politics da Fundação Max van der Stoel ou o Fair Politics Luxemburgo, do 
Cercle de Coopération des ONG de Développement, em estreita colaboração com os 
deputados do Parlamento e outros organismos do governo. Na Suécia, uma co-
ligação de organizações não governamentais que publica um “relatório-sombra” 
sobre CPD após a publicação do relatório bienal por parte do governo sueco. Isto 
permite cruzar informações, ter perspetivas diferentes sobre os mesmos assuntos 
e, em última análise, um trabalho mais completo de monitorização. 

Para aumentar o conhecimento sobre CPD, a Irlanda utiliza o seu “Conselho 
Consultivo” sobre a Ajuda Irlandesa ao Desenvolvimento, tendo apoiado várias 
ONG (como a Trócaire) e feito parceria com uma universidade para a produção 
de estudos sobre esta matéria. Tal tem resultado na produção de estudos sobre 
vários setores e a elaboração de indicadores concretos (Matthews & King, 2012), 
os quais têm sido utilizados pelas entidades governamentais para informar a de-
cisão política e melhorar a atuação irlandesa em termos de CPD. Para aumentar o 
conhecimento e as evidências sobre a CPD, alguns países têm levado a cabo estu-
dos sobre países ou setores específicos, por vezes em parceria com instituições de 
investigação ou académicas, com o objetivo de avaliar o papel que as incoerências 
têm em determinados países e assim identificarem estratégias de resposta mais 
adequadas às realidades concretas.
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A promoção da Coerência das Políticas para o 
Desenvolvimento em África

Como analisado nos capítulos anteriores, a CPD, enquanto conceito e instru-
mento, tem sido desenvolvida e aplicada essencialmente nos países desenvol-
vidos, nomeadamente no quadro da OCDE e da União Europeia. Com efeito, é 
ainda um conceito e abordagem promovidos pelo “Norte desenvolvido” para 
avaliar o impacto que as suas políticas nas várias áreas setoriais têm no “Sul em 
desenvolvimento”. No entanto, o paradigma doador-beneficiário tem-se diluído 
de várias formas ao nível internacional, com o esbatimento da distinção entre 
Norte e Sul e entre países desenvolvidos e em desenvolvimento, bem como com 
a integração de uma multiplicidade de desafios multidimensionais naquilo que 
se considera ser hoje o “desenvolvimento”. 

Assim, por um lado, a participação dos países em desenvolvimento pode ser 
relevante no diálogo internacional sobre a coerência e a eficácia das políticas de 
desenvolvimento, nomeadamente para veicularem a sua própria experiência 
com as incoerências ou boas práticas existentes. Por outro lado, a CPD pode cons-
tituir um instrumento relevante para vários atores nestes países – nomeadamente 
a sociedade civil – de monitorização do impacto das políticas públicas ao nível 
interno, bem como das políticas dos parceiros externos do país (em várias áreas 
setoriais).

Relativamente ao continente africano, e particularmente ao nível continental e 
regional, embora não existam quadros sistemáticos ou comuns de análise e ava-
liação das políticas públicas, existem já instrumentos e avaliações que incorpo-
ram análises relacionadas com a CPD, mesmo que não sejam assim denominadas. 

Um destes instrumentos é o Mecanismo Africano de Revisão pelos Pares 
(MARP)6. Lançado em 2003 pela União Africana, o MARP é um instrumento de 
adesão voluntária e aberto a todos os Estados-membros da União Africana. É 
um mecanismo de automonitorização, desenhado e implementado por africanos, 
cujo objetivo é promover a adoção de políticas, regras e práticas que contribuam 
para a estabilidade política, o crescimento económico, o desenvolvimento sus-
tentável e a aceleração da integração continental e regional. Isto é feito através 
de “revisões” dos países que se submetem voluntariamente a essa análise, pelos 
seus pares. 

Nesse quadro, pretende-se partilhar experiências e reforçar as boas práticas, 
nomeadamente pela identificação de deficiências/incoerências e pela análise 
de quais os requisitos e medidas necessárias para melhorar as capacidades dos 

6	 Mecanismo Africano de Revisão pelos Pares: http://aprm-au.org/ 
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países. O desempenho e a evolução são medidos em quatro grandes áreas: (i) 
Democracia e governação política; (ii) Governação económica; (iii) Governação 
corporativa e (iv) Desenvolvimento socioeconómico, cada uma das quais com 
um guião específico. Os peritos do MARP trabalham com os governos e com 
os grupos da sociedade civil para avaliar o desempenho do país nestas áreas, 
sendo produzido um relatório com recomendações concretas e instrumentos de 
seguimento. Espera-se que os países objeto desta revisão implementem as reco-
mendações, o que nem sempre acontece, nomeadamente por falta de capacida-
de, incluindo financeira (uma vez que algumas recomendações podem envolver 
despesas não previstas no orçamento nacional).

Estas análises, sendo feitas por outros peritos e países africanos, são úteis por 
fornecerem uma perspetiva africana, ainda que externa, aos problemas e desafios 
de um determinado país em vários setores, até porque na maioria dos países este 
tipo de avaliações do desempenho não é feito com frequência. Até dezembro de 
2015, 35 países tinham aderido ao MARP, dos quais 17 foram já objeto de uma 
revisão pelos seus pares. 

Outro potencial instrumento de monitorização da CPD é o Índice Ibrahim so-
bre Governação em África7. Este índice, promovido pela Fundação Mo Ibrahim, 
tem ganho grande notoriedade na avaliação do desempenho dos países africanos 
em matéria de governação. Pretende ser uma ferramenta para ajudar a avaliar e 
debater o desempenho dos governos e, simultaneamente, um instrumento para 
a decisão política e para a governação. Fornece um enquadramento para os ci-
dadãos, os governos, as instituições e o setor privado avaliarem o fornecimento 
de bens e serviços públicos e os resultados das políticas em várias dimensões, 
ao nível nacional, regional e continental (uma vez que permite comparações 
entre países e regiões africanas). Este índice analisa a situação e progresso dos 
países africanos em quatro categorias principais: Segurança e Estado de Direito, 
Participação e Direitos Humanos, Oportunidades Económicas Sustentáveis, 
Desenvolvimento Humano. Estes pilares são alimentados com dados quantitati-
vos e qualitativos, que englobam elementos variados – desde as infraestruturas à 
liberdade de expressão, do saneamento aos direitos de propriedade. As pontua-
ções e classificações têm sido publicadas desde 2000, o que permite uma análise 
das tendências ao longo do tempo.

Um terceiro conjunto de mecanismos para aplicação da CPD em África são os 
instrumentos da Comissão Económica das Nações Unidas para África (UNECA)8. 
Com 54 países membros, a UNECA é simultaneamente o braço regional da ONU 

7	 Índice Ibrahim sobre Governação em África: http://www.moibrahimfoundation.org/interact/
8	 Comissão Económica das Nações Unidas para África: http://www.uneca.org/
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em África e um elemento importante do cenário institucional africano ao nível 
continental. Tem dado contributos para compreender e responder aos desafios 
do desenvolvimento em África, prestando serviços de aconselhamento e de 
apoio ao desenvolvimento de capacidades dos países africanos em várias áreas 
prioritárias: promoção da industrialização; elaboração e aplicação da política 
macroeconómica; conceção e articulação do planeamento de desenvolvimento; 
apoio a negociações no âmbito dos recursos minerais; promoção de uma gestão 
adequada dos recursos naturais para a transformação de África. Também pro-
move programas de cooperação para o desenvolvimento e é agência executora 
de alguns projetos. No âmbito da CPD, destacam-se os centros de análise espe-
cífica sobre algumas áreas setoriais: African Minerals Development Centre, African 
Climate Policy Centre, African Trade Policy Centre. A UNECA realiza ainda, em con-
junto com a OCDE, e mediante um pedido dos países africanos em 2003, uma 
“Avaliação Mútua da Eficácia do Desenvolvimento”. Este exercício analisa o que 
tem sido feito por África e pelos seus parceiros externos para cumprir os compro-
missos assumidos em relação ao desenvolvimento africano, quais os resultados 
atingidos, e quais as prioridades de ação para o futuro (UNECA, 2014).

Por fim, o principal enquadramento continental que pode ser um instrumento 
relevante para a promoção da CPD em África é a Agenda 20639. Constitui a visão 
do desenvolvimento para o continente a longo prazo e a sua definição foi um 
processo participado de debates e consultas, ao nível regional e continental. Para 
além de definir as principais “aspirações” africanas, identifica também metas es-
pecíficas (nomeadamente, reduzir a dependência da ajuda ao desenvolvimento 
em 50%). Para que possa promover a CPD, é necessário, contudo, que sejam de-
finidos indicadores claros de monitorização, que seja assegurada uma coerência 
com a Agenda Global de Desenvolvimento Sustentável e que seja reconhecida 
pelos países e regiões africanas como a estratégia enquadradora dos objetivos de 
desenvolvimento para o continente.

Para além destes enquadramentos que dizem respeito a África, existem outros 
que incluem o continente africano e os países doadores ou parceiros externos, 
e que englobam trabalho conjunto de implementação e de avaliação em várias 
áreas setoriais. É o caso da Estratégia Conjunta entre África e a União Europeia, 
de 2007, que se materializa num diálogo político entre os dois blocos, europeu 
e africano, em várias áreas setoriais como a promoção da paz, segurança e esta-
bilidade em África e na Europa; a governação e direitos humanos; o comércio e 
integração regional; acelerar a progressão para os Objetivos Globais; a sustenta-
bilidade ambiental e alterações climáticas; a migração e desenvolvimento; a agri-

9	 Agenda 2063: http://agenda2063.au.int/
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cultura e segurança alimentar; infraestruturas, água e saneamento básico, ener-
gia; ou o desenvolvimento de sociedades do conhecimento (Parceria Estratégica 
África-UE, 2007). Esta estratégia, cuja arquitetura institucional se desdobra num 
conjunto de mecanismos e grupos de trabalho liderados por países europeus e 
africanos, pretende ser o “chapéu” que enquadra todas as relações entre os dois 
continentes. Especificamente em relação à coerência das políticas, afirma-se na 
Estratégia Conjunta que 

na aplicação desta nova parceria, tanto a África como a UE respeitarão o princípio 
da coerência das políticas de desenvolvimento, identificando e promovendo inte-
rações e complementaridades positivas entre políticas e estratégias setoriais, ve-
lando por que as medidas adotadas em determinados domínios de ação não com-
prometam os resultados noutros domínios (Parceria Estratégica África-UE, 2007). 

O Roteiro de Ação UE-África 2014-2017 concretiza a parceria através de 
ações, medidas e programas concretos, sendo sustentado financeiramente pelo 
Programa Pan-Africano da União Europeia.

Para além disto, a CPD pode também ser um instrumento de monitorização 
das políticas públicas nos países africanos, ao nível interno e nacional. Em todos 
os países, a tomada de decisão política é complexa e sujeita a interesses varia-
dos e, por vezes, contraditórios. A CPD reconhece estes conflitos e pode ser um 
incentivo para abordar os interesses de vários intervenientes e interessados, na 
medida em que confere voz àqueles que são afetados pelas políticas e encoraja 
tomadas de decisão mais participativas e informadas. Ao permitir a expressão 
de várias perspetivas, permite também ter conhecimento de novas propostas e 
opções, que de outra forma não seriam sequer equacionadas. No entanto, mobi-
lizar a atenção e apoio político para a CPD não é fácil, devido à competição entre 
interesses e a dificuldade de os mais pobres ou vulneráveis projetarem a sua voz 
nos contextos de cada país.

Os objetivos de promoção da CPD no contexto nacional dos países africanos 
podem ser facilmente adaptáveis do que a OCDE considera os objetivos gerais 
da CPD: (i) explorar o potencial de sinergias positivas entre várias políticas, para 
promover o desenvolvimento e tentar atingir benefícios mútuos; (ii) aumentar a 
capacidade de o governo equilibrar interesses divergentes em termos das várias 
políticas, bem como de conciliar os objetivos de política interna com os compro-
missos e objetivos no plano global; (iii) evitar ou minimizar os impactos e efeitos 
negativos de várias políticas no desenvolvimento (incoerências). 
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Figura 3: A CPD no plano nacional

No plano interno ou nacional, a CPD pode ser promovida nos três níveis de 
operacionalização – compromissos políticos, mecanismos institucionais e moni-
torização –, com o envolvimento de diversos quadrantes da sociedade (Figura 3). 
Entre as variáveis com influência na implementação de políticas mais coerentes 
estão o contexto político interno, o conhecimento das comunidades e das realida-
des locais, as características da governação aos diferentes níveis (local e nacional) 
e a coordenação entre estes, bem como a capacidade da sociedade civil de pres-
sionar o poder político e advogar por um impacto positivo das várias políticas 
públicas no desenvolvimento do país.

Conclusão

A incoerência entre políticas constitui um problema em todos os países, de-
senvolvidos e em desenvolvimento, com custos económicos e de ineficácia, e a 
prossecução de abordagens mais integradas e abrangentes é um desafio para to-
dos os governos e intervenientes nos processos de desenvolvimento. A Coerência 
das Políticas para o Desenvolvimento é simultaneamente um conceito, uma 
abordagem e um instrumento que visa analisar as várias políticas “pelas lentes” 
do desenvolvimento, identificando incoerências e possibilidades de sinergias, 
para integrar devidamente todas as dimensões do desenvolvimento: económica, 
ambiental e societal. 
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A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável reconhece explicitamen-
te a CPD como um instrumento fundamental para a sua prossecução, enquanto 
ao nível da União Europeia a CPD é um compromisso político e uma obrigação 
legal, sendo que praticamente todas as políticas da União têm uma dimensão 
externa, pelo que deverão, pelo menos no plano teórico-formal, ser concebidas 
e implementadas tendo em consideração esses impactos. Apesar disso, as incoe-
rências entre políticas comunitárias e os seus impactos nos países em desenvol-
vimento é algo que necessita de maior estudo e aprofundamento, uma vez que 
existem várias análises de incoerências concretas nas políticas da União, mas 
escassa análise da conciliação de interesses divergentes e do processo de pro-
moção e implementação concreta da CPD. A análise dos quadros institucionais e 
sistemas de monitorização nos Estados-membros da União Europeia demonstra 
que estes estão ainda pouco sistematizados e que se desenrolam ao nível técnico, 
descurando os aspetos inerentes à decisão política. 

Ao ser promovida essencialmente por organizações que integram países de-
senvolvidos, a utilidade da aplicação da CPD nos países em desenvolvimento 
não é ainda suficientemente debatida, embora existam já alguns instrumentos 
no contexto africano que aplicam uma lógica de CPD sem assim a designarem. 
No quadro das políticas internas dos países em desenvolvimento, a CPD pode 
constituir um instrumento para utilização de diversos intervenientes (incluindo 
a sociedade civil) na discussão, aprovação e implementação dos planos nacionais 
e subnacionais, bem como na monitorização dos compromissos assumidos quer 
pelos governos, quer pelos parceiros externos. 

Apesar de ser ainda um conceito pouco sistematizado, a CPD poderá consti-
tuir uma ferramenta importante nos processos de desenvolvimento, nomeada-
mente como princípio de avaliação das políticas públicas a montante e a jusante, 
requerendo um aprofundamento da análise teórica e empírica que permita de-
senvolver a sua aplicação prática nos contextos nacional, regional e global.
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